


JUSTIÇA 

As singularidades do 
Auxílio Moradia 

O Magistrado. nos tennos do dispositivo da 
LOMAN transcrito, no redação dada pela Lei 
C<lrnpiementar ~ 54, de 22 de delembto de 1986, 
tem diretto a aiuda de custo. para moradia, nas 
localidades em que I08Xlsla reSldênaa oliaal à sua 
dispoolção. 

Emborao~doreleridoanigodelei lenha 
utilâado a oxprossao "poder.lo se, outol\}ado$ aos 
magiSvados. noo tennos da lei", esmnooé, no senlido 
de que a lnsli1ulção da ajuda de custo, dependa de lei, 
mas sin que o seu pe,ceblmen!Oos!á ronclcionadoà 
regulirTioolaÇão do oomando legal 

Assim é que o Supiemo Tn'bunal Federal. 
em ,-.:,rremsopclf1unodades,Jà decidiu que oarl65da 
Lei Complementar :w79erunera ~ taxativas, 
Isto é, 1111p0ssivef do ampfaaç&o ou redução. 

O INFORMATIVO S.T F.nº 2,de 
21 a25deagootode 1995-trouxe a segur,tededstlo, 
do Pleno: 
·Examinando a legitimidade de licença-prêmio 
concedida a maglstmdo por lei estadual, o Pf<lno 
reafirmou o entendimento de que as vantagens, 
pccuruàrias ou oao, previstas na Lei Orgânica da 
Mag,stmaNaaonal (LC :w79)saoexwswas.nao 
podendo serarnpiadasou reduzidas pelos ES!ados. 
Com base em 181 premissa. declarou-se revogada 
pe1a LOMAN a referida norma local, e inapllcâvel 006 

~lioença especial previsla na Constiulção 
do Estado para os servidores p<ibllcos em gemi. O 
problema darec:epçrooa LOMAN, em face do art. 93. 
da Carta de 1988, lot objeto de discussão lncidentar 
(AOr 155 RS, rei Mln. Oc!áv,o Gallotu, sessão de 
23.08.95). ~ 
Ncsle )ulgamenlo, da AO 155-:IJRS, o Ministro Relaú>r 
OCTÁVIO GAUOTI, afím1ou que 
"Ora, a Lili Organfca da Magislratura estabelece um 
reg,me laxali•o de direitos e vantagens dos 
magistrados. recebida pela Coostittjção de 1988, 
e nsusceti\'el de mocificaçãopormelodeleglslaÇão 
~tadunl do qualquer •rqu1a. bem como de lei 
on1lnMa ledeml (grilnmos) 
Asslln tem relterad3 e umfomiemente entell(l,do o 
Sltpremo Tribt.rl;ll 
No mesmo ~lido. foi a posíçãodo preclaro Milllsm> 
~ Pooence. que assenlllU que: 
·os direitos e veotagens, estabelecidos no 

êstl1U10daMaglslmlllnf.sãoomínlmoarnpoolrque 
os po5lill restnngwoleglSlado,local. mas são lambem 
o f'là>orno, a deseslimlllar. enfim, qualquer ·troca 
ansb1Uci011al de boas ""'11ades" eolre os Poderes. i\il 
6!lllta local. 

lgt,al posldonamento foi a do Minlsúo Man» Aurélio, 
que • em ptonunclllmento neslll ponto venoedo! 
asseverouque. 
•como salientou S. Exa., • a edição da Lei 
~mentarn • 35 trouxe oo cenário jurrlJco trn rol 
exnUSlivo dos direitos dos magislrados. is1o medlanie 
o preceilodo an,go65· 
·Além dos"811C1111e01os poderão se< outotgadas. aos 
magistrados. nos lermos da lei, as seguintes 
vantagens:' 
A norma, portanto, é numerus Clausus. e não 
simplesmente exernplificat1va: 

Realinnando eslé entendimento, do caráter 
exauS!lYO da norma do art. 65, da Lei Cl<gânlca da 
Mag,sualura Naaonal, emdeclsãoreoenie. o preclaro 
M,niSlro Oc!áv,o Galot1Joo,xou assenlado que: 
EMENTA; Ede caráter exaustivo a enumeração das 

vantagens confendas aos magJStrados pela Lei 
Complemenlal rf 35- 79. não se lhes esteoclendo. 
porlanto. as outorgadas. em lei ordlnària, aosSlll\'Ü)rcs 
em geral. Precedentes do Supremo Tnbunat: RE 
100.584 (DJ de:3-4-92), RMS21.◄ 10(DJde2-4·93), 
AO 184 (RTJ 148/19)eAO 155(RTJ 160/379)" (STF­
RMS-21405 / RS • 1• Turma. Relator Ministro 
OCTAVIOGAUOTTlvu .J em20/0oli1l9, OJde 17• 
00.99, p 00061 , EMENTVOl--01963-01 PP--00067) 

Oepois, não é de se esquecer que apenas 
não se estlbeleceu de plano a concretooe do direl!O do 
magistrado â ajuda de custo. para rnoradía, em face 
de ""'inlenção da lei que fosse colocado• disposição 
do magislrado residência of,clal Fosse deste modo, 
nãohavena razão para a lei descer aos delalhes, uma 
vez que oauxjl,o.mora<fia Setía regra de exceção. 

Conludo,Jà que selem direito oonaetameote 
deOnido em lei. poderia se questionar e a 
regutameniação oo disposítrvo legal para que se possa 
perceber o auxilio-moradia? Responde-se que esla 
regulamentação ja existe, bastando se ooosldemr a 
~enlreos mermrosdosPoderesda Repúbb, 
confoone a seguir se dernons1Tará 

Dilo art. 4ºda Lei de lnlroduçaoao Có<hgo 
CMl que "Ouaodo a let fe< omissa. o Jua: decidirá o 
caso de aconlo com a analoglll, os costumes e os 
princfplos gerais de OO!ito. 

Oan. 126 do Código de Processo C1w , por 
sua •ez, estabelece· ·o )ui? nao se ex,me de 
sentenciar ou despachar alegando laatma ou 
OÕSQjridadeda lei. No julgamento da i.Jecaber.Jhe·á 
apllcarasnonnastegals; não as havendo.teallll!<à ã 
analogia. aos coslUmos e aos prindplos gerais de 
d,redQ. 

Oestane.C1.111prelerráarquenot~ 
gerais de direito est:I a isonomia, de preceito 
oonslittm1al. que nocaso<lo$,,ajsbádas,se i"MX3'. 
-O Poder Legslativo FéderallXJIOldeoaos Deputados 
H!de181SavantagemdoeUJCio.mo<aóaa para aqueles 
Que não tâm é sua d,sp0SIÇOO moradia ofic;al. 

Ainda, a afastar qualquer entendimento de 
que há necessidade de lei em sentido esltlto para o 
reoonhecimentododlroi1oao~radla.acorre­
nos o p,ec,eiluado noparngralo unloodo art. 1º da Lei 
8.448, de 21 de julho de 1992, que regulamentou os 
arts. 37 Inciso XI. e 39. § t ', ambos da Constituição 
Federal 

Os depu1ados leder.lis. no exe,cicío de suas 
funçoos. quando não possuem líl!ÓV$8 funaonais. 
cedidos pela Uníao, recebem auxilio moradia 

O audio-moradia é valO< percabldo pelos 
membros do Congresso Nacional, e devem os 
Senhores Ml"istros do Supremo Tribunal Federal 
rccel)er referido auxilio. caso não tc"ham imóveis 
funcionais. E em conseqüénda, os juizes federais. 

Esse~dosdoplltoooslederais, 
não f01 mslituldo por lei. e s,m, por Aro da Mesa da 
Câmara. 

Os par1amentares federais. desde 25 de abril 
de 1979, recabemoawâiiomoradla,deaconlo como 
Ato da Mesa n ° 15, publicado no O.C.N. de 16 de 
maaode 1979,p.~ 

Este audllo-moradla, hoje, é pago 
mme,ens,sai,altmna,!11,tele, oornoCOITflle,ne.daÇà>~ filca<la 
em RS 3.000.00 (três mil reais), 1111lor este de 
conhecomelllo notório da soaedade. 

Ora,se os Depulados Federais lém direito 
ao lhlxillo-moradia, igual direilo têm os magistrados, 
em face ao prinçlp«> da lgualda<le, dlsclplÍllado no 
pa,ãgnlounlcodoart.1•. daLel8.448,<lo21 dejufio 
de 1992.~regtAamenlouosw. 37, inàsoXI. e 39. 
§ 1 •, da Constillíção Federal. Referido leido legal diz. 
textualme"te, que os valores percebidos pelos 
Oepulado5 Federais e Millsuos de nossa Suprema 
Cooedevemse!equNalentes.oquetemrepercussão 
em rotação aos magistrados federais. a,nda maas 
oonskleral ido. no caso pMi:ww e)Cpo61o neste esllllo, 
que o aalldlio-moradla é a,uda de custo, ÍllS~l!Jída em 
p,ot de todos os membros do Poder J\Jdk:iàrio. sem 
clislinçao. nos tennosdo art. 65, inàso li, da LOMAN 

.Aclélnais,oPoder.btil,joéuno,receoo,ado 
11111amen10ulliforme, em lodos os seus níveis. T en!O, 
que a teg,slaçêo da Maglsuatura possui âmbito 
nacional AA:al1ça a Justiça dos Estados e da União. 
sem dlsllrlçêo. abra"l)1lndo todos os seus membros, 

em qualquer insl.!ncla que se encootrem. 
O pnnciplo da lsonom,a demonstra-se, 

smetudo. lll11 dos ar-magnos da !l5U\111Jra do 
c.-e«i. Com eleito, mostra-se um dos •velOfes para 
~*!lep,e!ali,as'.confam,8SSi\alouopieda!n 
Celso Antonio Bandeira de Mello. ContudO, toma-se 
lo<çcso reconhecer dele não se COihe a ,guakfade 
~ no 1r111ailmlodas pessoas. 

Urge.~alilgir-lheoamago.ater-seadOIS 
lnslios a ele. Seo elemento d1Sem11nadot e o 
~desta~ Deambos. 

os a tlaçto se. nume dete,mlnada 
drMstãrlr:ia. loi eleanqado longe. ferl..»se. OSSl1l. 
nossa Lei Maio< 

Oesdetogo. llJCSllg88 ®de 11i0001113oolre 
os magistrados federais, de pnmciro e seglfldo groos 
e os membros das casas tegistawas federais O 1riQo 
pr,r,ejro. parágrafou111CO, da Lili n. 8443. de 21JJ792. 
cispõe a ,gualdadede 1-eoomentosen~e os membros 
do Congresso Nacional e osministosdo STF. 

Convim, Observar a natu1eza jVridlca do 
Instituto em QOOS1llo Atenhamo-nos a ele. O au1<Jllo 
moradia não acresce de modo algum o patnmórno. 
POIS não condul a luao. lampooco se amokle á noção 
consi,tuaonal de renda Dai. dedui-se~ esta IIJUda 
decusto,obje10ctesteie.M, enlrelec&-$e comlonSde 
Indenização eximindo-se de quaisquer forças 
lmposillvas. uma vez que busca reconstituir a perda 
patrimonial. a que se submete o magistrado. 1)8(loca­
se a sua auv,dade. sem possu,r um ,móvel of,aat à 
sua disposição 

O valor da lnderaaçãoprecisa avmnhar-se. 
o mà,rimo passivei do ·quantum· necessarlo a 
ressarcir o dano sofrido. de maneira a recons~tulr ao 
lesadoseueslado anlerie<. Ressalta-se. des1a forma. a 
exigência da tndenização equivaler à diminuição 
patrimonial emdeconénciado pn,juizo. 

As despesas com moradia. re.iitZadas pelos 
parfamentares federais. não divergem das feitas pelos 
Juizes Federais. Aqueles obtêm imOvel funcional. Os 
magistrados, ao conttátio. arcam tais despesas com 
seus venamenlos 

Talcenârio li>ge-se dasmaos VIV8Scaes de 
deslgltaHade. ee,eo~r/a isonon'la.agasalhooo 
pela Consli1Uação Federal. O exerclclo de um mandato 
parlamentar ou de um cargo do Magistrado não se 
concilia com o fim da dlsc:nmlnação: cooceder 
Indenizações dlfe,entes. alicerçadas em posslveis 
dllerenças. ª"'º o disposto em lei. Ao Invés, a 
Constlliçaoort1ena1ra1amen1oseme111an1easpessoas 
que se achem em sítuações fálicas e juriáicas iguais. 
Oauxllomoradia-um gênero de iroeniwçào. 
Imbui-se da r,naltdade de recompor diminuição 
patrimonial, El1tao, prec,sa serconferidoigualmenle à 
~ das pessoas que bverem laldrnlnulção. 

Assrm. senda os DeP<Jlados Federais e 
Magistrados menilrose agenlosde Estado, merTtros 
de Poderes da Repúb!lca, que coexistem 
harmonicamente. o tratamento jurídico quanto aos 
valcmsqueperoooemdeYernseremllJdo~ 
~ razõesdecb:rinenquepossoo,direrenaâ­
losquantos aosvalorespercoojdosdoscofrespibtloos. 

Desta fomia, pefCSbendo os Deputados 
Federais o au,óiio-moradía, 1.81 fato é hábl para dar ao 
magislrado federal o pleno e conc,eto exetdclo do 
dreilO oorecemnentoda ap.Jr/ade a.isto, para moradia. 

quando não dispõe de residéllCla oficial, poas no ato 
legislativo se estabeleceu todos os parãmetros 
reg\Allmcnlares neoossâriosao efecr.v e real exen:fdo 
dodreilOJ;\hânutoexis811eeconferdoaomag,sr.icb 
!edmal 

Como eSles parâmetros toram emanados 
do própno Poder Leg,slali\lo Federal. sua aplicação 
ao Pode, JudlClâno faz-se de ~r por questão de 
Justiça e de Damlto, espeaalmente decooenlo do 
JnlCiplo da isonomia 

Os Deputados Federais realbem tal ajuda 
de custo desde t 979. p0< '°'-8 de regulamentação 
admlstraliva, a qual é bastante para "8s assegurar o 
pleno exerdclo do dlre,10 ao atJxlllo-moradia. 

Reglslra•se que S1mples regulamentação 
admlnastratrva foi suficiente, para assegurar ao 
magistrado federal o dlraito à percepção de dlàrias e 
ajuda de custo. para despesas de lr1!nsporte e 
1111Jdança. E Independentemente de lei, em sentido 
esmto, consoante a Resctução n'69/92, doCon.'lelho 
da.JustiçaFederal,órgãodoegrégoSJperio(Trilunal 
de!Jsliça. Esul e,pressai11e1,re trazem seu preãmbtAo 
a~inleementa· 
Ainda que rnexlsta regulamento administrativo, 
ema<iado do Judldâno Fede<1ll, lslo não mostra óbioo, 
para o oxcn:/do. pelO magistrado, do seu direito à 
aiuda de custo. que 0111 se busca, na eslera judicial. 
Não somen1e a Coostitulc;ão Federal prega a Isonomia 
entre os membros dos Poooresda República, mas a 
legislação orólllàna estabeleceu a oquivalência de 
valores, recebidos pelos Deputados e MÍlliwos do 
Suptemo T nl)unal Federal. repercutindo 181 regra em 
relação aos clemaís magistrados foderais. que laniJém 
são membros do Pode< Jud'aciário Federal 

Ai><JaqueneJOSla regulamenlôadrmmlM>. 
emanado do Judidârio Federal, Isto não mostra ólioe, 
para o exOfclcio, pelO magistrado, do seu dirollo li 
ajuda de custo. que ora se busca. na estera tudict•I 
Nãosomerue a Conslilllaçào Fede<al prega a 1SOOOT1a 

entre os membros dos Poderes da República, mas a 
legislação ordinãna eslabeleceu a equivalência de 
valores. recebidos pelos Deputados e Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, repercutindo 181 regra em 
relaçãooosdemais ffV9s1rados federais. que tani>ém 
são membros do Poder Judiaário Federal. 

Ressalta a 'IISla a lnJustlça come Ilda oootra 
todo o Poder J<Jdlciâno. nos últimos Vlllte e um anos. 

A lei Orgânica da MaglS!rafllra Nacional ---

completou a sua ~dade Olvtlfll1114 de março de 
2000, v,nteeuma110sdev,géncla 

Passado lodo este tempo. ríllo foi dado 
lmplementaç:lo ao direito prevlS!O no an. 65. li, da 
LOMAN, que ptevê o auxilio moradia pam jufzes~ 
não lem Imóvel ôítOlal à d~ na Comarca, po< 
problemas ~llcos que aqu, nao cabom d1SCUli-los, 
po,fugir ao lema IJllll)OSlo. 

Mas, conforme demor)slradoaama, fac&ao 
prilidpio da Igualdade, e hlvando em consldetar;ao, 
que o rol do on 65, da Lei Orgftnlca da Mllgls!ratura 
Naoonal, é taxativo, naose admllrldoampfiação ou 
rerução, l!lm OS juá,es dirnilo 80 aux8io-moradla, desde 
a entrada do ele6YO exerddo. 

Apesar do Supremo Tnbunal federal, na 
apmaaçãodafirr.nardaAção0ng1!1a118630,Rela10r 
Ministro Nelson Jobim. prolatada em 27 de levereiro 
de 2000 .ampm,en!enob!dapelanldla. ter ~ 

• a equ,valllncia prevista no patãgrafo unoco do an. 1 • 
da Lel8 443,de 21 de julho de 1992,queregt.latrmou 
osarts. 37, lrósoXl,e 39. § t •. arrbosda Constituição 
Federal. não se trata. reretida decisão, do auxfio. 
moradia. errooearnenta noociado pela1111prensa, ll0'5 
deu-se a ,nlerpretaçao de que esta vetba receb,da 
pelos parlamenlaros, leria natureza salatlal, e não 
indenlzalõria. e logo foi <kltarmlnada a correção da 
tabela do \'l!flCIITlOOtos óe Ioda a maglsirallJa federal, 
ativos e inatrvos. 

Cm o veroadeiro auXlllO moradia. previsto 
na LOMAN, pressupõe. repeta-se. apenas. que na 
Comarca onde resida o mag,s~ado, não se l81lha 
residt!naa oficial, é sua disposição 

Havendo esta residênoa oracial. ou sendo o 
magistrado aposenlado, este não lera direito a esta 
""'1)a ildenrlatrlria Toda esta 111!l!]retaçào deoorte da 
LOMAN. 

Concluindo. tal Instituto moslr.>-Se um ooo 
e pu1ante ve,o para estudo. E â medida 
que nele nos engolfamos, novos rat1oc1mos 
assomam, diversas Idéias brolam, sempre 
palmilhando o caminho para atender à funçao 
judlcante, em seu apolo malerlal, na busca 

de condlç6es para os julzes se integrarem na socfe. 
dade, em seu quotidiano. Procura-se pennltír. 
assim, local adequado para que residam 
ele e lamíha Em suma, isto contnbul para o 
fortalecimento do Poder Judldátlo e das ,nstitulÇl)es 

democráBcas. -
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